
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2414538 - MG (2023/0259569-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : SAMUEL DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ RONIVALDO PEREIRA - MG081291
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
DESTINAÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. ART. 28-A, IV, DO CPP. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, o qual foi manejado contra acórdão que negou 
provimento a recurso em sentido estrito do Ministério Público. O 
acórdão recorrido manteve decisão que recusou a homologação 
de acordo de não persecução penal (ANPP), fundamentada na 
destinação da prestação pecuniária estipulada, de acordo com o 
art. 28-A, IV, do Código de Processo Penal (CPP), que atribui ao 
Juízo da Execução a escolha da entidade beneficiária dos 
valores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Juízo da 
Execução é competente para determinar a entidade beneficiária 
da prestação pecuniária estipulada no ANPP, conforme art. 28-A, 
IV, do CPP; (ii) estabelecer se a recusa de homologação do 
ANPP pelo magistrado de primeira instância foi devidamente 
fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A competência para a escolha da entidade beneficiária da 
prestação pecuniária no âmbito do ANPP recai sobre o Juízo da 
Execução, conforme dispõe o art. 28-A, IV, do CPP, visando 
assegurar transparência e fiscalização na destinação dos 
valores.

4. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência consolidada do STJ, que reitera a competência do 
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Juízo da Execução para definir a destinação da prestação 
pecuniária.

5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.305/DF, 
reconheceu a constitucionalidade do art. 28-A do CPP, incluindo 
a regra sobre a competência do Juízo da Execução Penal, o que 
reforça a legitimidade da decisão que recusou a homologação do 
ANPP por inadequação à legislação.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
DESTINAÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. ART. 28-A, IV, DO CPP. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, o qual foi manejado contra acórdão que negou 
provimento a recurso em sentido estrito do Ministério Público. O 
acórdão recorrido manteve decisão que recusou a homologação 
de acordo de não persecução penal (ANPP), fundamentada na 
destinação da prestação pecuniária estipulada, de acordo com o 
art. 28-A, IV, do Código de Processo Penal (CPP), que atribui ao 
Juízo da Execução a escolha da entidade beneficiária dos 
valores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Juízo da 
Execução é competente para determinar a entidade beneficiária 
da prestação pecuniária estipulada no ANPP, conforme art. 28-A, 
IV, do CPP; (ii) estabelecer se a recusa de homologação do 
ANPP pelo magistrado de primeira instância foi devidamente 
fundamentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A competência para a escolha da entidade beneficiária da 
prestação pecuniária no âmbito do ANPP recai sobre o Juízo da 
Execução, conforme dispõe o art. 28-A, IV, do CPP, visando 
assegurar transparência e fiscalização na destinação dos 
valores.

4. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência consolidada do STJ, que reitera a competência do 
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Juízo da Execução para definir a destinação da prestação 
pecuniária.

5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.305/DF, 
reconheceu a constitucionalidade do art. 28-A do CPP, incluindo 
a regra sobre a competência do Juízo da Execução Penal, o que 
reforça a legitimidade da decisão que recusou a homologação do 
ANPP por inadequação à legislação.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, contra o acórdão que negou provimento ao 
recurso em sentido estrito do Ministério Público, por meio do acórdão assim 
ementado (e-STJ fl. 177):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL - DESTINAÇÃO DA PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA – ART. 28-A, IV, DO CPP - ADPF 569/DF - VEDAÇÃO À 
VINCULAÇÃO ESTABELECIDA OU DETERMINADA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO – DECISÃO MANTIDA - RECURSO 
MINISTERIAL NÃO PROVIDO.

- Consoante disposição contida no art. 28-A, IV, do CPP, compete ao 
Juízo da Execução indicar a entidade pública ou de interesse social 
beneficiária da prestação pecuniária estipulada em acordo de não 
persecução penal.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ fls. 
213/217).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para dar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 316/320).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
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razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 28-
A, IV, do Código de Processo Penal, almejando a homologação do acordo de não 
persecução pena celebrado.

A pretensão não merece acolhimento.

No caso do autos, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso 
em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, consignando, para tanto, que (e-
STJ fls. 178/181):

Analisando-se detidamente os atos, inexiste razão ao recorrente.

Ab initio, consoante disposição contida no art. 28-A, do CPP, “não 
sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal 
e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou 
grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e 
alternativamente:

(...) IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos 
do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser 
indicada pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, 
como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos 
aparentemente lesados pelo delito (...)”

Com efeito, o Acordo de Não Persecução Penal constitui negócio 
jurídico de natureza extrajudicial, homologado pelo Juízo competente, 
celebrado entre Ministério Público e o autor do fato delituoso, 
sujeitando-se ao cumprimento de certas condições não privativas de 
liberdade.

Desse modo, ao analisar o Acordo de Não Persecução Penal, o 
Magistrado poderá optar por sua homologação ou não. Na primeira 
hipótese, os autos serão devolvidos ao órgão acusatório, a fim de que 
seja iniciada a execução perante o Juízo de Execução Penal.

No caso em tela, depreende-se ter o d. Magistrado Singular recusado 
a homologação do Acordo de Não Persecução Penal, determinando o 
retorno dos autos ao Ministério Público, para adequação dos termos 
do acordo em conformidade com a Lei, nos seguintes termos:

“(...) Tanto quanto a destinação de recursos financeiros a um 
dos acordantes, o direcionamento ao Fundo Penitenciário 
também infringe a legislação acima referida, eis que o Código de 
Processo Penal determina em favor do Fundo Penitenciário 
Nacional apenas a perda de bens e valores de condenado, o 
que não é o caso.

A determinação para que o Juízo de Execução Penal defina a 
destinação dos valores obtidos em ANPP  não é só legal, mas 
também constitucional, eis que assim estão garantidas a 
transparência e a fiscalização do uso dos recursos, já que são 
distribuídos após seleção de propostas da qual participa também 
o Ministério Público, nos moldes estabelecidos pelo CNJ.

Isso posto, recuso a homologação do acordo de não persecução 
penal e determino o retorno dos autos ao Ministério Público, 
para adequação aos preceitos legais e constitucionais.
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Intimem-se.” (documento de ordem 03)

Ora, o Juízo de Execução é o competente para fiscalizar o 
cumprimento das condições impostas no Acordo de Não Persecução 
Penal, bem como definir a entidade beneficiária da prestação 
pecuniária a ser paga pelo investigado, nos termos de disposição 
contida no artigo 28-A, inciso IV, do Código de Processo Penal.

(...)

Isso posto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL.

Nessas circunstâncias, verifica-se que o entendimento a que chegou o 
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, a indicar 
a incidência da Súmula nº 83/STJ. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ART. 306 DO CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL. DESTINAÇÃO DOS VALORES DA PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
ART. 28-A, IV, DO CPP. CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO 
LEGAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Conforme a literalidade da norma em debate, apesar da 
legitimidade para propositura do ANPP ser do Ministério Público, 
há expressa previsão legal de acordo com a qual compete ao 
Juízo da execução a escolha da instituição beneficiária dos 
valores, razão pela qual a recusa da homologação do ANPP se 
deu na forma do art. 28-A, § 4º, do CPP, em exame de legalidade.

2. A constitucionalidade do dispositivo legal em análise foi reconhecida 
recentemente pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI 6.305/DF 
(acórdão publicado em 19/12/2023).

3. Recurso especial desprovido.

(REsp 2.055.998/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
09/04/2024, DJe de 16/04/2024, grifos acrescidos).

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DESTINAÇÃO DOS VALORES DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, IV, DO CPP. 
CONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. ADI 6.305/DF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. O art. 28-A, caput e IV, do CPP estabelece que, em casos nos quais 
o investigado confesse formal e circunstancialmente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça, com pena mínima 
inferior a 4 anos e não havendo arquivamento do caso, o Ministério 
Público pode propor acordo de não persecução penal. Tal acordo 
pode incluir o pagamento de prestação pecuniária, cujo destino 
será determinado pelo juízo da execução penal, preferencialmente 
a uma entidade pública ou de interesse social que proteja bens 
jurídicos semelhantes aos lesados pelo delito.

2. A literalidade da norma de regência indica que, embora caiba 
ao Ministério Público a propositura do ANPP, a partir da 
ponderação da discricionariedade do Parquet como titular da 
ação penal, compete ao Juízo da Execução a escolha da 
instituição beneficiária dos valores, de modo que o acórdão 
combatido não viola o disposto no art. 28-A, IV, do CPP, mas com 
ele se conforma.
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3. O Supremo Tribunal Federal recentemente abordou o assunto na 
ADI 6.305/DF, cujo registro de decisão foi divulgado em 31/8/2023. Na 
decisão unânime, a Corte Suprema declarou a constitucionalidade do 
art. 28-A, seus subitens III, IV, e os parágrafos 5º, 7º e 8º, todos do 
CPP, os quais foram adicionados pela Lei 13.964/2019. Agora, não há 
mais dúvidas quanto à necessidade de cumprimento dessas 
disposições legais.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp 2.419.790/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 06/02/2024, DJe de 15/02/2024, grifos acrescidos).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : SAMUEL DIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ RONIVALDO PEREIRA  - MG081291

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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